
INDICAÇÃO Nº 
2411
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinada aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à obrigatoriedade da inclusão de um programa de divulgação e conscientização dos perigos causados pelo papiloma vírus humano - HPV, cujos objetivos e conteúdos devem ser incorporados às áreas já existentes e no trabalho educativo de todas as escolas do sistema de ensino do Estado, por meio de temas transversais, no ensino fundamental e médio. Esta indicação acolhe a iniciativa do jovem Fábio Fernandes Gomes, do Colégio Santa Cecília, de Santos, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem Fábio Fernandes Gomes, do Colégio Santa Cecília, de Santos, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à obrigatoriedade da inclusão de um programa de divulgação e conscientização dos perigos causados pelo papiloma vírus humano - HPV, cujos objetivos e conteúdos devem ser incorporados às áreas já existentes e no trabalho educativo de todas as escolas do sistema de ensino do Estado, por meio de temas transversais, no ensino fundamental e médio.

Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - Fica a Secretaria da Educação do Estado autorizada a instituir a obrigatoriedade da inclusão do Programa de Divulgação e Conscientização dos Perigos Causados pelo Papiloma Vírus Humano (HPV), cujos objetivos e conteúdos devem ser incorporados nas áreas já existentes e no trabalho educativo de todas as escolas do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, por meio dos temas transversais, nos ensinos fundamental e médio.

Parágrafo único - Entende-se por papiloma vírus humano (HPV) um grupo de vírus com, aproximadamente, duzentos subtipos diferentes, em que alguns podem causar tumores malignos como o câncer do colo do útero, pênis e vagina e outros, verrugas comuns nas mãos e nos pés, infectando grande número de homens e mulheres em todo o planeta.

Artigo 2º - Cada unidade escolar deverá indicar a metodologia proposta para a inclusão do tema no planejamento e o seu tratamento didático, podendo ser realizadas palestras com médicos e pessoas habilitadas, seguidas de pesquisas e seminários sobre os modos de transmissão e prevenção do papiloma vírus humano, visando maior esclarecimento e conscientização sobre a contaminação do HPV.

Parágrafo único - Para uma ampla divulgação do programa, as escolas poderão preparar grupos de alunos - agentes multiplicadores - que, dentro dos diversos componentes curriculares, farão palestras, seminários e outras atividades para disseminar o assunto.

Artigo 3º - Ficará a cargo da Secretaria da Educação a elaboração de normas, procedimentos e planejamentos para a implantação do Projeto.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo fazer parte do planejamento escolar do ano letivo de 2009.”

Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“A educação para a cidadania requer que as questões sociais sejam apresentadas para a aprendizagem e a reflexão dos alunos, buscando um tratamento didático que contemple sua complexidade e sua dinâmica, dando-lhe a mesma importância nas áreas convencionais.

O assunto proposto indica a preocupação de eleger como tema transversal questão grave que se apresenta como obstáculo para a concretização da plenitude da cidadania, afrontando a dignidade das pessoas e deteriorando sua qualidade de vida.

Esse trabalho requer uma reflexão ética como eixo norteador, por envolver posicionamentos e concepções a respeito de suas causas e efeitos e sua abrangência social.

A ética é um dos temas mais trabalhados no pensamento filosófico contemporâneo.

A reflexão ética traz à luz a discussão sobre a liberdade de escolha. Trata-se, portanto, de discutir o sentido ético da convivência humana e suas relações com várias dimensões da vida social, em especial a saúde e a sexualidade.

O compromisso com a construção da cidadania pede, necessariamente, uma prática educacional voltada para a compreensão da realidade social e dos direitos de responsabilidade em relação à vida pessoal e coletiva.

Amplo o bastante para traduzir preocupações da sociedade brasileira de hoje, o Programa de Divulgação e Conscientização dos Perigos Causados pelo Papiloma Vírus Humano (HPV) trabalhado nos temas transversais, corresponde a questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana. O desafio que se apresenta para as escolas é o de se abrirem para o debate.

O objetivo do Projeto de lei o de proteger a saúde das pessoas é:

- através do conhecimento do próprio corpo, dos meios de transmissão, agente causador, sintomas, órgãos afetados e periculosidade do Papiloma Vírus Humano (HPV), alertar, valorizar e conscientizar o jovem dos cuidados com o corpo e a necessidade de mudança de comportamento, adotando hábitos saudáveis como aspectos básicos da qualidade de vida, agindo com responsabilidade sobre as atitudes que envolvam sua sexualidade, sua saúde e a saúde coletiva;

- sensibilizar os pais e familiares diretos das crianças, adolescentes e jovens (público alvo principal) acerca deste grave problema de saúde pública e orientação quanto aos meios de prevenção (alerta precoce – desde os nove anos de idade) a fim de se precaver dos efeitos maléficos, a curto e longo prazo, de alguns desses vírus;

- mudar radicalmente a expectativa do aumento de incidência de câncer, induzido pelas práticas evitáveis, atingindo todas as faixas etárias e proporcionando à população uma opção de vida saudável, reduzindo, drasticamente, o custo social e humano associado a esta doença.

São estas as razões pelas quais conto com os meus pares para a aprovação da presente propositura.”

Nesta conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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